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Dispõe sobre a criação do selo "anti-
poluição", a ser implantado em todos os
veículos que circulam pelo Município de
São Paulo, e dá outras providências.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica criado o selo "anti-poluição", o qual
deverá ser introduzido em todos os veículos que circulam no Município de São
Paulo.

Parágrafo único - O selo mencionado neste artigo
deverá ser colocado de preferência no para-brisa dianteiro, para melhor
visualização.

Art. 2° - O Poder Executivo efetuará a distribuição do
selo "anti-poluição", mediante a prévia regulagem do veículo efetuada pelo
proprietário do mesmo, devendo ainda ser vistoriado pelo órgão competente.

Art. 3° - O descumprimento dos dispositivos
mencionados nesta lei implicarão ao infrator a imposição de multa no valor de 78
(setenta e oito) UFIR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa
duplicará.

SEÇÃO DE REVISÃO

NOV 1998 *
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Art. 40 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da
presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Saía das Sessões,

DÍH NIUTRAN
Vereador

P.P.B.

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

A propositura tem como escopo melhorar o meio
ambiente de nosso Município, proporcionando uma melhoria na qualidade de
vida de nossos Munícipes.

Importante ressaltar que a qualidade do ar que nós
respiramos, encontra-se péssima, e deste modo mister se faz a intervenção do
Poder Legislativo, introduzindo normas com o intuito de melhorar a qualidade
do ar, impedindo assim a proliferação de doenças respiratórias.

Deste modo, a iniciativa encontra respaldo jurídico no
art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Muinicípio, podendo legislar de modo
pacífico com relação a matéria em tela.

Por tratar-se de matéria de grande envergadura social,
pois visa preservar a saúde de nossos munícipes, conto com o apoio dos
nobres Pares.

441"o
W" MUTRAN

Vereador

PPB

•

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 04

do processo n° 	687 	 de 19.. 98 	 12 	 1—.11 ..... /.. 98 	  la) 	 Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-11-93

PL. 522/94, 600/94, 262/96.
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DA COMISSn DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0687/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
W•dih Mutran, que visa criar no Município de São Paulo o
selo "anti-poluiço“.
Segundo a preposi tura o selo seria distribuído pelo
Executivo aps prévi:a regulagem dos veículos efetuada por
seu proprietário e vistoria realizada Pelo orgao
competente.
Per se tratar	 de matéria sujei t:: :i(:). quérum de maioria 
simples para deliberação, é dispgnsda a votaçao
r-lenario,	 cabendo	 tal	 prerrogátiva	 Comisses
Permanentes, na forma do	 t 4 •

, X, do Regimento Interno
desta Casa .
O projeto insere-se no	 to do poder de polícia do
Município e esta amparado nos ar ts .1.3, 1 	 37, "icaput H,
da Lei' , Orgnica do Municípi t".) 	 . .
Pelo exoSto, .somos

PELA LEW... DI>frE

S 1 a CI :ão,1<til *::;15 O de /Co ns t: :i 	 ':;ç. O e Jus t	 a , 2,2112-06,
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Folha h • .  O G oc
N. 	 14 	de 19 q2 I,

O guncionário 	

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta propositura e
havendo necessidade de maiores estudos para que esta Comissão exare seu parecer,.
prorrogo tal prazo, conforme disposto no artigo 63, caput, do Regimento Interno da
Câmara Municipal de São Paulo.

Em	 eç, de de 1999.

Veread r Aifriio Nomura
Presidente da Cd mi Td de Política Urbana,

Metropoli	 e Meio Ambiente
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

--. M	 VI U rs,& 1i	 _.l'	 11 	 I
f.1	 '..	 1 ,1	 4	 ç'\$ tl	 1,.

1AC),.(1rt.:1;A171A

MEMBROS: AURÉLIO NOMURA - Presidente
41k	 ALDAIZA SPOSATI

GOULART
TONINHO PAIVA
ANA MARTINS
BRUNO FEDER
MYRYAM ATHIE

\U.• c r	 j C O 6 ij
REUNIÃO REALIZADA NO AUDITÓRIO OSCAR PEDROSO HORTA
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO EM 'R DE JUNHO DE
1999.

kik

SOLICITANTE: VEREADOR AURÉLIO NOMURA

(MEMO. N° 86/99)

SECRETÁRIA MARIAMÁLIA DE VASCONCELOS
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFInká ria -------

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) — Boa noite a todos, gostaria de

pedir desculpas, pelo atraso. Estamos perdendo meia hora, mas

tivemos um plenário um pouco tumultuado, tivemos que recompor e fazer

uma reunião emergencial da Bancada do PSDB, e por quanto queria mais

uma vez pedir desculpas a todos os presentes, principalmente, porque

sabemos que meia hora na noite, realmente, é meia hora que nós

perdemos depois para dormir. Mas vamos tentar encaminhar esta presente

audiência pública, que tem como fundamento o artigo 41, inciso 8° da

Lei Orgânica do Município, onde exige que projetos de lei que versam

sobre a política municipal do Meio Ambiente, a obrigatoriedade da

convocação de pelos menos duas audiências públicas durante a

tramitação nesta Casa. E com o a Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente é comissão de mérito, nós vamos iniciar

analisando preliminarmente o PL 44/98, primeira audiência pública que

dispõe sobre sons urbanos, fixa níveis e horários em que será

permitida a emissão nas diferentes zonas de uso de atividades e dá

outras providências. Autor é o vereador Roberto Trípoli.

Peço para o Roberto para ler um breve histórico a respeito do

projeto.

O SR. ROBERTO — o PL 44/98, disciplina a emissão de ruídos e

vibrações, fixas níveis de horários em que será permitido a emissão em

decorrência de quaisquer atividades exercidas em ambientes abertos ou

fechados, de acordo com a zona de uso que se localiza. Justificativa

do autor, é que poluição sonora depois da poluição do ar e das águas,

é mais grave foro de poluição que atinge a humanidade, segunda

Organização	 Mundial de Saúde. É problema de saúde pública e
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ROD.:X13-14-15-16 FOLHA:2 TAQ.: Idelci

ORADOR:

COMISSÃO: Política Urbaia

DATA: 17.06.99

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - Sim, mesmo porque está em

tramitação nesta Casa, até por solicitação do Executivo, em caráter

emergencial, o Fundo do Meio ambiente. onde já poderíamos estar

arrecadando recursos, tentando minimizar esse problema da poluição em

São Paulo. Volto a falar novamente: é imperioso uma ação do Executivo,

uma ação emergencial com relação a esses problemas.

O SR. 	  - Obrigado.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB)- Gostaria de chamar o Sr. Edilson

Reis, do SPTrans. (Pausa)

Alguém mais gostaria de se pronunciar? (Pausa)

Vamos passar ao próximo PL. É cp 687/98; em l' audiência. Ele

dispõe sobre a criação do selo antipoluição a ser implantado em todos

os veículos que circularem no Município de São Paulo e da outras

providências. O autor é o Vereador Wadih Mutran.

O SR.	 - O PL 687/98 de autoria do Vereador

Wadih Mutran, tem como Relator o Vereador Bruno Féder. Dispõe sobre a

criação de um selo antipoluição, que seria colocado em todos os

veículos que circulam pelo Município de São Paulo quando o veículo

estivesse em boas condições. A justificativa do autor é que a

iniciativa tem como objetivo melhorar a qualidade de vida de nossos

munícipes, introduzindo normas que os obriguem a cuidar de seus carros

para não poluir a atmosfera e, consequentemente, teremos uma melhoria

do ar ambiente.
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ROD.:X13-14-15-16 FOLHA:3 TAQ.: Idelci

ORADOR:

COMISSÃO: Política Urbana

DATA: 17.06.99

A comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela

legalidade. O projeto tem como escopo a obtenção de selo a ser

distribuído pelo Executivo depois da prévia regulagem dos veículos

efetuada por seu proprietário e vistoria do órgão competente.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - Tendo em vista a manifestação do

Sr. Kurt (?), com relação a um estudo feito pelo CADES, com relação a

esse projeto, nós entendemos e solicito à assessoria, que solicite

informações à Secretaria do Verde e do Meio ambiente, acerca desse

projeto.

- Aparte fora do microfone. Conversas paralelas.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - OK. Vamos passar para o próximo

projeto. É o- 786/97, em 2 a audiência pública. Ele dispõe sobre o

• estímulo à arborização no Município de são Paulo e dá outras

providências. O autor é o Vereador Antonio Goulart.

O SR. 	  - O PL 786/97, de autoria do

Vereador Antonio Goulart, tem como Relator o Vereador Bruno Feder.

Dispõe sobre o estímulo à arborização no Município de São Paulo. A

justificação do Vereador Goulart é que a diminuição da cobertura

vegetal da Cidade trouxe consequências como enchentes constantes no

verão e ausência de formas naturais de combater a polurção do ar, da
• "

água, calor e aridez excessiva. O projeto prevê queod proprietários

_
de terrenos ou lotes localizados dentro do perímetro urbano com área
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MEMBROS: AURÉLIO NOMURA - Presidente
ALDAIZA SPOSATI
GOULART
TONINHO PAIVA
ANA MARTINS
BRUNO FEDER
MYRYAM ATHIE

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE•	 SÃO PAULO EM 19 DE NOVEMBRO DE 1999.

SOLICITANTE: VEREADOR AURÉLIO NOMURA

(MEMO. N° 216/99)

SECRETÁRIA :MARIA TEREZA DA SILVA BERTI
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ROD.: P-1 FOLHAA

ORADOR:

TAQ.: Anelise	 COMISSÃO: Política Urbana

DATA: 19.11.99

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Agradeço a presença de todos.

Vamos dar início à audiência pública, hoje abordando o assunto meio

ambiente.

Gostaria de pedir desculpas pelo atraso, mas, infelizmente, já

estamos correndo há um bom tempo e hoje o trânsito, pelo menos pelos

lados da região onde moro não estava muito bom.

Estamos precisando da colaboração dos demais vereadores. O

Vereador Toninho Paiva, na semana passada e retrasada, gentilmente

presidiu duas audiências públicas, mas a Comissão está tocando direto

às segundas e sextas-feiras. Realmente, estamos com uma série de

dificuldades. Tendo em vista também as dificuldades dos Vereadores que

compõem esta comissão, todos, pelo menos neste período, não puderam

comparecer ou trabalhar dentro do rodízio.

Vamos iniciar fazendo algumas alterações na ordem cronológica.

Acredito que aqueles que vieram para se manifestar a respeito dos

projetos que serão discutidos nesta tarde terão prioridade sobre os

demais projetos. Tivemos uma reunião na quarta-feira passada e

entendemos que, se o assessor do Vereador ou o próprio não comparecer

nas audiências públicas, seu projeto de lei seria descartado para

análise em audiência pública.- Verificamos que a ausência do Vereador

ou de sua assessoria para prestar esclarecimentos à população

dificulta o entendimento do projeto de lei. Esta seria uma nova norma

a seguir na Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.

Estamos recebendo a grata presença, como sempre, do Vereador

Toninho Paiva.
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ROD.:P3 FOLHA:!

ORADOR:

TAQ.:dagmar	 COMISSÃO:URB

DATAA9-11

A Lei 10.315, de 30.04.87, que trata das atividades de

recolhimento e disposição dos resíduos sólidos produzidos no município

e da manutenção do estado de limpeza das áreas urbanas. Relatora

Vereadora Aldaíza Sposati.

O projeto foi analisado pela Comissão de Constituição e

Justiça, que opinou pela legalidade, apresentando substitutivo.

Convido o assessor do Vereador Celso Cardoso para as

justificativas.

O SR. - Boa tarde, Sr. Presidente,

componentes da Mesa e demais presentes. Este projeto visa alterar a

multa prevista pela Lei 10.315, no sentido de agravar a penalidade

daqueles que vierem a colaborar de forma negativa para a imagem de

Cidade, não havendo o que discutir. Mas se houver perguntas, estou

disposto a responder.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Alguém gostaria de discutir a matéria?

O projeto está em segunda audiência pública e será encaminhado à

relatora para o parecer.

O próximo projeto é o 687/98, do Vereador Wadih Mutran, que

dispõe sobre a criação de selo antipoluição a ser implantado em todos

os veículos que circulam pelo Município de São Paulo. Relator Vereador

Bruno Feder. O projeto passou pela análise da Comissão de Constituição

e Justiça, que deu parecer favorável.

A justificativa do autor é melhorar a qualidade dos nossos

munícipes, com normas que obriguem a cuidar dos seus carros para não

poluir a atmosfera e para termos a melhoria do ar.

Convido a assessora do Vereador Wadih Mutran para falar.

R



A SRA. Como o senhor mesmo disse, ele

Wcgiwa	 c7de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI

ROD.:P3	 FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.:dagmar	 COMISSÃO:URB

DATA:19-11

visa melhorar a qualidade do ar, passando os carros por uma vistoria e

levando um selo no parabrisa para sua circulação, tentando impedir a

proliferação das doenças respiratórias.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Alguém gostaria de se manifestar a

respeito deste projeto?

O SR. ROBERTO - Existe uma lei que está aguardando decisão

judicial, se não me engano, a respeito da verificação da capacidade de

poluição do automóvel quando licenciado. Como ela interfere nesse

projeto?

A SRA.	 - Posso verificar isso no gabinete.

O SR. AURÉLIO NOMURA - É a respeito da inspeção veicular e da

discussão jurídica com relação à competência do Governo do Estado e do

Município de São Paulo. Essa lei foi aprovada há dois anos, já deveria

ter sido implantada, e parece-me que o seu objeto é o mesmo.

Por isso gostaria de receber mais detalhes sobre esse projeto

e sua relação com a lei aprovada. Depois então passaremos à análise do

relator.

O próximo projeto é o 796/97, do Vereador José Izar. Existe

algum representante do gabinete? Não? Por gentileza.

O SR.	 - Há uma série de projetos hoje que

tratam do mesmo assunto, das caçambas. Inclusive o Vereador Toninho

Paiva pediu vistas do projeto principal, vamos dizer assim, ao qual

juntamos os outros para estabelecermos análise conjunta. A Comissão já

tem substitutivos para todos esses projetos. Quando fosse encaminhado

para vistas do Vereador o projeto 564, seria interessante que fossem
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São Paulo, 08 de fevereiro de 2000

t\ OUIOR AFIA

io Nomura
Política Urbana,

Ntbiente

R

Vereador /5
Presidente da Comiss

Metropolitana e I\5--T .P) DE REVISÃO

g
Ld.
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CONSIDERANDO que o Projeto de Lei n° 687/98, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran, teve parecer dado pela legalidade pela Comissão de
Constituição e Justiça;

CONSIDERANDO que a propositura dispõe sobre a criação do selo "anti-
poluição" a ser implantado em todos os veículos que circulam pelo Município de
São Paulo;

CONSIDERANDO que a Prefeitura do Município não detém a fiscalização de
controle de poluição de veículos, competindo isso ao Governo do Estado, através
da CETESB;

CONSIDERANDO que consta existir ação na Justiça impedindo que seja
feita a verificação de poluentes pela Prefeitura Municipal;

REQUEREMOS, assim, que seja determinado o retorno deste projeto de lei à
Comissão de Constituição e Justiça a fim de que ela se pronuncie novamente sobre
o Projeto de Lei em questão, visto que existem dúvidas quanto à competência
municipal para tratar deste assunto.

•	 .
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Projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Wadih Mutran, dispõe
sobre a criação do selo "anti-poluição" a ser afixado no pára brisa
dianteiro de todos os veículos que circulam no Município de São Paulo.

Segundo a propositura, a distribuição do aludido selo, por parte do Poder
Executivo, está condicionada à prévia regulagem do veículo, a ser
realizada pelo próprio proprietário, e à sua vistoria por parte do órgão
competente.

Com a consideração de que a Prefeitura do Município não teria
competência para fiscalizar os veículos no que se refere à emissão de
gases poluentes, competindo isso ao Governo do Estado, através da
CETESB, a presente propositura regressou a essa Comissão para nova
manifestação nos termos do disposto pelo art. 72 do Regimento Interno.

No entanto, não é o que se observa após interpretação sistemática do
ordenamento legal vigente. Se não, vejamos.

Consoante disposto pelo art. 24, VI, da Constituição Federal, compete
concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição, e também dos
Municípios, já que o art. 30, inciso II, lhe permite suplementar a legislação
estadual e federal no que couber.

Nesse sentido é o disposto pelo Código de Trânsito Brasileiro (Lei
Federal n° 9.503/97) que, ao tratar da composição e da competência do

110 
Sistema Nacional de Trânsito, enuncia competir aos órgãos e entidades
executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição,
fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos. (art. 24,
XX).

O art. 131, § 3°, do supra-citado Código, por sua vez, condiciona o
licenciamento do veículo à prévia comprovação, por parte de seu
proprietário, de sua aprovação nas inspeções de segurança veicular e de
controle de emissões de gases poluentes e de ruído, conforme disposto
no art. 104 que reza:

"Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de segurança,
de controle de emissão de gases poluentes e de ruído avaliadas
mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade

Mp1687-8
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estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo
CONAMA para emissão de gases poluentes e ruído."

Do supra exposto, possível concluir que a fiscalização e controle da
emissão de gases poluentes pelos veículos compete não só aos Estados
como, também, aos Municípios, nos limites impostos pelo CONAMA.

Tanto é assim que o CONAMA, através da Resolução n° 18, de 06 de
maio de 1986, prevê a implantação, pelas administrações estaduais e
municipais, de Programas de Inspeção e Manutenção para Veículos
Automotores em Uso — I/M para o controle efetivo da emissão de gases
poluentes.

As diretrizes básicas para o estabelecimento desses Programas é dada

• pela Resolução n°07, de 31 de agosto de 1993, do CONAMA, que reza:

"Art. 4° - Caberá aos órgãos estaduais e municipais competentes,
considerando as necessidades e possibilidades regionais, a definição da
frota-alvo do Programa, que poderá ser apenas uma parcela da frota
licenciada na região de interesse."

Em atendimento às Resoluções n° 18/86 e 07/93 do CONAMA, foi
implantado, no âmbito do Estado de São Paulo, o Programa Operativo de
Controle da Poluição do Sistema de Transportes (Decreto n° 40.700, de
06 de março de 1996) e, no âmbito do Município, o Programa de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso (Lei n° 11.733, de 27 de
março de 1995, alterada pela Lei n° 12. 157 de 09 de agosto de 1996).

Em resposta a consideração de que existiria ação na Justiça impedindo a

•
Prefeitura Municipal de fiscalizar a emissão de gases poluentes, cumpre-
nos esclarecer que as ações existentes, ação popular n° 750/95 e ação
civil pública n° 754/95, têm por objeto, tão somente, a anulação da
concorrência pública para a contratação das empresas encarregadas da
prestação do serviço e não a instituição do Programa propriamente dito
(Lei n° 11.733/95).

Assim, ante o exposto acima, possível concluir que a competência
estadual para fiscalizar e controlar a emissão de gases poluentes pelos
veículos automotores não exclui a competência municipal, razão pela
qual a atribuição da CETESB, órgão estadual a quem pertine desenvolver
atividades de prevenção e controle da poluição, não exclui a
competência da Secretaria Municipal do Verde e do Meio ambiente —
SVMA (Lei n° 11.733/95, art. 1°).

Mp1687-8
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Todavia, não obstante essas considerações iniciais, necessárias em
razão do que consta do Requerimento do Presidente da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a propositura não reúne
condições para prosseguir porque seu objeto, criação de selo para
atestar a regulagem dos veículos, já se encontra resguardado pela Lei n°
11.733/95 e seu decreto regulamentador (Decreto n° 36.305/96).

Com efeito, consoante texto expresso do Decreto n° 36.305/96:

"A aprovação na inspeção realizada pelo Programa será atestada através
de um certificado e um selo emitidos pela Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente.

§ 1 0 - O referido selo será afixado no veículo, em local adequado e
visível, a fim de facilitar a fiscalização, cabendo ao proprietário a
responsabilidade pela sua conservação durante o período de validade."

Ora, como já existe em lei a previsão de selo para comprovar a
regulagem do veículo, e ante o disposto pelo art. 212, IV, somos

is)

PELA ILEGALIDADE

Sirropa-M. Pereira de Almeida

Assessor Técnico I -Juri

Ma

Assesgor Técnico Legislativo Chefe

Ericarninhe-se,erm

•

Caip arc- o e1e C. Giannini,-
/Assesso Técnico Supervisor

r
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suBRE O PROJETO DE LEI N° 687/98.

Pela LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,44-0o,

Município.
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si.7 O si. 28/2000

Nvn

PARECE]

Trata-se de projeto do Nobre Vereador WADIH MUTRAN que
dispõe sobre a criação de selo antipoluição, a ser implantado em todos os veículos que
circulam pelo Município de São Paulo.

A qualidade do ar que respiramos hoje na cidade de São Paulo pode
ser considerada desfavorável. O crescimento do número de veículos que circulam pela
cidade, é um dos fatores que contribuiu para o aumento do nível de poluentes no ar. Esse
problema é ainda agravado pelo descuido de alguns motoristas, que não se preocupam em
fazer regulagens periódicas nos motores de seus veículos.

O projeto tem como objetivo, obrigar os motoristas a regularem seus
veículos para que não poluam o ar de nossa cidade. Feita a regulagem, eles receberão um
selo para ser colocado no para-brisa dianteiro, mostrando que o veículo está em perfeitas
condições.

A matéria encontra amparo no artigo 13, I e II da Jei Orgânica do

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Mafia Terem da Silva Berti
Secretária de Coracissb de Política Urbana,

Metzopolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

.1
Secretário(a)

Reg. n°  /O 6,51

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Cornisulo (14,- Politica Urbana,

Metropolitana e 1\Clo Ambiente

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
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Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
;•""'.	 127/94, 157194, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94,
-,ek 570/94, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24/95, 80/95, 197/95, 198/95,

257/95, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95,
550/95, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95,
1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327196, 342196, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96, 461/96, 565/96, 595196, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 6-4-3/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97,217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/9 -7, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97,
471197, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97, 693/97,
72-7/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861797, 862/97,
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 1112/97, 45/98, 52/98,
91/98,92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509198, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, , 728/98, 729/98, 738/98;

010	 739/98, 744/98, 761/98; 764/98, 780/98,'790/98; 18/99; 24/99; 47/99; 61/99;
62/99; 64/99, 77/99; 78/99., 82/99, 83/99 91/99, 140/99, 147/99, 152/99,
191/99, 194/99 196/99, 203/99, 240/99 , 241199, 261/99, 294/99 295/99,
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99; 365/99; 385/99f
391/99, 393/99, 394/99, 395/994 396199; 397/99, 401/99 402/99, 410/99;
419/99, 433/99; 434/99, 435/99J 445/95, 446/99; 483/99, 484/99; 516/99',
527/99, 532/994, 569/99; 610799; 615/99; 617/99; 628/99,0; 14/00; 15/00;
16/00; 34/00; 49/00; 90/00; 91/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00;
286/00; 289/00; 294/00; 295/00, 346/00, 347/00, 366/00; 367/00, 398/00;
403/00 e 426/00
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Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

Assessor 'pe. Legislativo Chefe

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS 	 Co 8V-eoar

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em 003/429(

eMLIMA C/24SETVEtRA''SA N Tor

Arr. do Cootottsrk

À Com, de Po. teNt cvsf\-,

etàefe
À. T.

ReceVelo ria	 ct3
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Em  1011.03.0  a3

-7/2f7r,
?Nfmia Trirfi.a G, Silva Beiti

StvitláTin da(- :::,(LrisÃo	 111~,
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 687/98

O presente Projeto de Lei n° 687/98, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a
criação de selo "anti-poluição" a ser implantado em todos os veículos que circulam no Município
de São Paulo, e dá outras providências.

A iniciativa tem como objetivo melhorar a qualidade de vida dos munícipes, introduzindo normas
que obriguem a cuidar dos seus carros para não poluírem a atmosfera, com a conseqüente melhoria
do ar.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer de legalidade por entender que a matéria inserej
se no âmbito do poder de polícia do Município e está amparada nos arts. 13, I e 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, através das Resoluções n" 18/86 e 07/93,
determinou que as administrações estaduais e municipais implantassem programas de inspeção e
manutenção para veículos motores em uso para o controle eficiente da emissão de gases poluentes,
assim como definiu as diretrizes básicas para o estabelecimento desses programas.

No Município de São Paulo esse programa foi aprovado através da Lei n°11.733 de 27 de março de
1995, alterada pela Lei n° 12.157 de 09 de agosto de 1996, regulamentadas através do Decreto n"
36.305 de 13 de agosto de 1996.

A certificação ambiental, um dos objetivos do programa, sem a qual o veículo não poderá circular,
foi regulamentada pelo artigo 2' do Decreto n°36.305 e constitui-se em um selo emitido pela
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, após a inspeção veicular.

Analisando o projeto de lei, a Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente
entende ser a medida proposta conveniente, pois a criação do selo, aprovada por lei, garantirá a sua
permanência como um instrumento de controle ambiental.

Desta forma esta Comissão é favorávei ao mérito da propositura. Contudo, a fim compatibilizar a
propositura com a legislação em vigor, e de corrigir a redação do artigo 3° do projeto de lei face a
extinção da UFIR, a Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente apresenta o
SLbstitutivo abaixo.

Tem-se, assim:
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SUBSTITUTIVO N".	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N° 1008/97

Dispõe sobre a criação do selo "anti-poluição", a ser
implantado em todos os veículos que circulam pelo
Município de São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica criado o selo "anti-poluição", o qual deverá ser introduzido em todos os
veículos que circulam no Município de São Paulo.

Parágrafo único - O selo mencionado neste artigo deverá ser colocado de preferência no
pára-brisa dianteiro, para melhor visualização.

Art. 2° - O Poder Executivo efetuará a distribuição do selo "anti-poluição", após a inspeção
e certificação do veículo nos termos da Lei n" 11.733 de 27 de março de 1995, com as alterações
previstas na Lei n° 12.157 de 09 de agosto de 1996.

Art. 3° - O descumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei, implicarão ao infrator a
imposição de multa no valor de R$ 88,00 (oitenta e oito reais), sendo que em caso de reincidência o
valor da multa duplicará..

Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

Art. 4° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
data de sua publicação.
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Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
t.orçamentárias próprias, suplementadas se necessário

Art. 6°-. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

• Sala da Comissão de Política Urbana 4etropolitana e Meio Ambiente, em ü o' o!
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1 6	 A R
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DA COMISSÃO DE TRÃNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0687/1998

52---7/PRESIDENTE

;2'<,

Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran visa a criar o
selo "anti-poluição" para colocação nos veículos, que mediante prévia regulagem
do veículo e efetuada a vistoria pelo órgão competente, atestar seu perfeito
funcionamento.

Estabelece multa para os veículos que não fizerem a prévia regulagem e
submeterem-se à vistoria, pois o objetivo do projeto é melhorar o meio ambiente
do nosso Município.

Além do combate à poluição, há de ressaltar que com os veículos bem
regulados, há um melhor fluxo no trânsito, evitando congestionamento com os
veículos em mau estado de conservação, que quebram nas vias públicas, causando
transtornos que poderiam ser evitados.

O projeto enquadra-se no programa de inspeção e manutenção para
veículos motores em uso para o controle eficiente da emissão de gases poluentes,
que já foi objeto de lei aprovada por esta Casa.

Favorável, nosso parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, em 0.2*.	 -
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Rdo na Comissão de
Finanças e Orçamento.
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1 6 O 3 4 ./ 2 00 21
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N9 687/98

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran,
visa criar o selo "anti-poluição" a ser implantado em todos os veículos que
circulam pelo Município de São Paulo. O Poder Executivo efetuará a distribuição
do selo "anti-poluição", mediante prévia regulagem do veículo efetuada pelo
proprietário do mesmo, devendo ainda ser vistoriado pelo órgão competente.

O infrator estará sujeito ã multa de 78 UFIRs (Unidades Fiscais de
Referência), sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

• A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou substitutivo para tornar a propositura compatível com a legislação em
vigór e alterar a multa em UFIR para reais (R$ 88,00).

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do
substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 6)-2jjeo(iloc,L
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

do processo n.° O 1 (	 1-  de 20	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

	 	 (a)

Addina
Assisieni e Pada In eitar

Registro I 00.406

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bordiyndreoni
Subsecretária de A io Legislativo

SGP-2
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REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

CÓD. 0561 ~MN* me Imenélog 1/4~.

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n°s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83195, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,

. 550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

e 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791197, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,44/97, 1185/97, 1187/97,
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1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 19:/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505198, 506198, 507/98, .509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391199, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

Q14444;
WADIH MU. TRAN

Líder do P.P.
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° O G84-  de '1998	 05/01/2009	 (a) 	
Luzi

Supervisora d"
RF

. Leite
io ao Plenário

31 SGP-21

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lia—de ArT-Ricra-ttft'e
Supewisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

'Angela 6iiAndreoni
Secretári e Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como fo14 n° 32
do processo 01-687 de 1998 28/01/2009

/
1,113,2 CarTns Thomaz Cordeiro

f ÁRF-1,10-60__

Obs.: Constatado ausência de juntada na folha 25V.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/03/2001
Arquivado novamente em 28/01/ 009
Com 32 fls.
O Funcionário

Luiz 2atle-s Thomaz Co deiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br



Segve¡rN Juntado(s), nesta data,

documento(s) rubricado(s) sob
I n°....?.:-.--.17.4....e falha de inlormaço
sob n° g	 _  ., i .. ... ...a . ......s.

José Roberto i.-erretra
Assistente Pariamenat

FtF 100.702
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DEFERIDO
D 3 FEV 2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

!REQUERIMENTO

r;9

222/98, 237/98,
512/98, 541/98,
729/98, 738/98,

RECEBIDO

ri 2009 \I

Folha t-,,1 o 	-:..-.	 í.5 o p; 0 Cc

N 0 01 -00 65- ri e ; c,i 5

O fuçvzionário.----_-___.---.

José Roberto 1-erretra

Assistente Parlamentar

RF 100302
13 - RDS

13- 0000812009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305195, 315195, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475195, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934195, 935195,940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

•	
1996 - 25196, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446196, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643796J.V
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,',
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358797:
431/97, 471/97, 523/97, 532/97 -, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506198, 507/98, 511/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9, 728/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,

PROTOCOl..01)"'r,r,f1;rPin.r
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

\ Foffia ti o .......... ..... ....

•_, )i-

do proc.

No ô‘ .......... Ici£“.

O tuncierázÀ0.______
_.--....-......__.	 . •

José 
ROber4t0 It-Erekg.3

Assistente id. a 7,4, 2 inentar

P.F 100.702

1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77199, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196799, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434199, 435199, 445199, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

410	
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345105, 346/05, 347/05, 348/05, 350105, 351/05, 352/05, 353/05,

111	
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575108, 659/08,

Sifjifcvli; Sessõets,

WA I meTRAN
Líder do P.P.



A SGP-2

Sra.	 Sacretária,

Conforme solicitado pelo RDS H'. I. P-aàe't

segue o presente expediente para volta à tramitação.

	

SGP-33 etTT,	 	

O Func.°	

AMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° ó A '	 54  de 2C5 41 45)%	 1 2 1 02  /	 (a) 	 .r.C.******* 

José Roberto 4-guelra
Assistente Parlamentar

RF 100.702
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela ldin Andreoni
Secretári

a3fi
de Apoio Legislativo

SGP-2

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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Folha
IS-17-7Proc.	 5)

Afr
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 00687/98

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site
www.órefeitura.mgov.br/legislacão  e www.presidencia.aov.br , a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

– Resolução CONAMA n 2 256, de 30 de junho de 1999, que aprova a inspeção de emissão
de poluentes e ruídos.

– Medida Provisória n2 1.973-67, de 26 de outubro de 2000 (art. 29, § 3 9) e Lei Federal n2
10.522/02, que extinguem a UFIR.

– Lei Municipal n9 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, e dá outras providências.
Alterada pelas Lei n2 12.157, de 9 de agosto de 1996 e pela Lei n 2 14.717, de 17 de abril de
2008.

– Decreto n2 50.232, de 17 de novembro de 2008, que dispõe sobre o Programa de
Inspeção de Manutenção de Veículos em Uso. Alterado pelo Decreto n2 50.351, de 24 d
dezembro de 2008.
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Resoluções

RESOLUÇÃO N° 256, de 30 de junho DE 1999

O Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto 99.274, de
06 de junho de 1990, alterado pelo Decreto 2.120, de 13 de janeiro de 1997, tendo em vista o
disposto em seu Regimento Interno, e,

Considerando que a emissão de poluentes por veículos automotores contribui para a contínua
deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros urbanos;

Considerando a necessidade de implementação de medidas para a efetiva redução das
emissões de poluentes por veículos automotores;

Considerando que as altas concentrações de poluentes — gases e partículas inaláveis - nos
grandes centros urbanos resultam no incremento das taxas de morbidade e mortalidade, por
doenças respiratórias, da população exposta, especialmente entre crianças e idosos;

Considerando que uma grande parcela de veículos da frota em circulação emite poluentes
acima dos níveis aceitáveis;

Considerando que a manutenção adequada dos veículos automotores contribui
significativamente para a redução das emissões de poluentes — gases e partículas inaláveis -
bem como da poluição sonora;

Considerando que as resoluções do CONAMA de nos 1 de 16 de fevereiro de 1993, 7 de 31 de
agosto 1993, 8 de 10 de outubro de 1993, 16 de 13 de dezembro de 1995, 18 de 13 de
dezembro de 1995, 227 de 19 de dezembro de 1997, 251 de 12 de janeiro de 1999 e 252 de 1
de fevereiro de 1999 estabelecem padrões de emissão para os Programas de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - UM, definem competências para estados e municípios,
como executores dos Planos de Controle da Poluição por Veículos em Uso — PCPV, assim
como estabelecem a forma e a periodicidade das inspeções de emissão de poluentes e ruído;

Considerando as diretrizes estabelecidas pela Resolução do Conselho Nacional de Trânsito
CONTRAN n 2 84 de 19 de novembro de 1998 para inspeções de segurança veicular;

Considerando os artigos 104 e 131, entre outros dispositivos, da Lei 9.503 de 23 de setembror de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB;

Considerando, outrossim, que os Programas de I/M devem ser instituídos pelos órgãos
ambientais dos estados e municípios no menor prazo possível a partir desta data, RESOLVE:

Art. 1 2 A aprovação na inspeção de emissões de poluentes e ruído prevista no Artigo n.° 104
da Lei 9.503 de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, é
exigência para o licenciamento de veículos automotores, nos municípios abrangidos pelo
Plano de Controle da Poluição por Veículos em Uso — PCPV, nos termos do Artigo 131,
parágrafo 32 , do CTB.

Parágrafo único. Nos termos desta Resolução, caberá aos órgãos estaduais e municipais de
meio ambiente a responsabilidade pela implementação das providências necessárias a
consecução das inspeções de que trata o "capur deste artigo.

Art. 2° Fica concedido o prazo de 18 meses, a partir da data da publicação desta Resolução,
para que estados e municípios atendam ao disposto nas resoluções do Conselho Nacional do
Meio Ambiente - CONAMA, em especial às de n° s 7, de 31 de agosto de 1993 e 18, de 13 de
dezembro de 1995, elaborando, aprovando e publicando os respectivos PCPV, e implantando
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os programas de inspeção e manutenção de veículos em uso – I/M definidos no PCPV. 	 Nessa gi

§ 1 9 Na hipótese da entidade governamental optar pela execução indireta, fica estabelecido um
prazo adicional de 01 (um) ano, prorrogável por mais seis meses, para a efetiva
implementação do Programa de I/M.

§ 22 O Ministério do Meio Ambiente, por meio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, fiscalizará o disposto no "capur com vistas ao
cumprimento dos prazos, auxiliando os Órgãos Seccionais e Locais do Sistema Nacional do
Meio Ambiente – SISNAMA que venham a encontrar dificuldades técnicas, administrativas ou
jurídicas para a consecução dos objetivos desta Resolução.

§ 39 Vencido o prazo estabelecido no "caput sem que os órgãos executores tenham
conseguido atender às metas ou, antes disso, a pedido dos estados e municípios participantes
dos estudos do PCPV, o IBAMA assumirá a tarefa de desenvolver o PCPV e/ou implantar o
Programa de I/M, realizando todos os atos e formalidades técnicas, administrativas e jurídicas
necessários.

§ 42 O IBAMA terá prazos idênticos aos definidos no "caput a partir da data que assumir os
serviços descritos no parágrafo anterior.

Art. 39 Os órgãos integrantes do SISNAMA, executores de Programas de I/M, poderão fixar a
cobrança de percentual no valor de até quinze por cento das tarifas cobradas pelos executores
indiretos do serviço, a ser destinada a fundos ou despesas para a preservação e proteção do
meio ambiente e/ou para a cobertura dos custos efetivamente incorridos por força da presente
Resolução.

Parágrafo único O percentual de que trata o "caput será destinado, em partes iguais, aos
órgãos estaduais (cinqüenta por cento) e municipais (cinqüenta por cento) de meio ambiente
participantes do programa, descontadas eventuais despesas acordadas com terceiros
referentes aos serviços de I/M e não cobertas pelo contratado, quando for o caso, conforme
detalhamento de direitos e obrigações a serem estabelecidos entre as partes.

Art. 49 Os PCPV estabelecerão as frotas-alvo, por municípios, nos termos do artigo 4 9 e
respectivos parágrafos da Resolução CONAMA n. 9 7, de 1993, com base no comprometimento
ambiental causado pelo tipo de frota.

§ 1 2 Os veículos integrantes de frotas de municípios com Programas de I/M devem ser
inspecionados na circunscrição do Programa de I/M ao qual pertence o município.

§ 29 Os PCPV poderão estabelecer condições para circulação das frotas de ônibus e
caminhões, oriundos de municípios não incluídos em Programas de I/M.

§ 39 O CONAMA regulamentará, mediante Resolução complementar à presente, as condições
de circulação para outros veículos, oriundos de Municípios não incluídos em Programas de
I/M.

§ 49 As condições previstas no parágrafo 2 9 deste artigo somente poderão ser implementadas
caso existam postos de inspeção de I/M nas vias de acesso às regiões cobertas por
Programas de I/M, a fim de inspecionar os veículos de tais frotas, cujos veículos aprovados
nas inspeções serão liberados para circular em qualquer área coberta por Programa de I/M.

§ 52 O disposto nos parágrafos 22 e 32 deste artigo aplica-se exclusivamente aos veículos
licenciados em municípios onde o Programa de I/M não tenha sido implantado.

Art.59 Os Programas de I/M instituídos e implantados para atender às Resoluções do
CONAMA serão implementados de forma harmônica e em um único nível de competência
entre o Estado e seus Municípios, princípio que também deve reger a elaboração dos PCPV.
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§ 1-9 Caberá ao órgão estadual de meio ambiente, em articulação com os órgãos municipars-cle, 41
" —meio ambiente envolvidos, a elaboração dos respectivos PCPV's;

§ 29 Caberá ao órgão estadual de meio ambiente, em articulação com os órgãos ambientais
envolvidos, conforme definido no PCPV, a responsabilidade pela execução de Programas de
I/M.

§ 32 Os municípios, com frota total igual ou superior a três milhões de veículos poderão
implantar Programas próprios de UM, mediante convênio específico com o Estado.

Art. 69 O início efetivo das inspeções de emissões de poluentes e ruído será formalmente
comunicado pelo poder público responsável ao órgão executivo de trânsito do Estado para que
este adote as medidas previstas nos parágrafos 2 9 e 39 do artigo 131 do Código de Trânsito
Brasileiro.

Parágrafo único. Para que os órgãos executivos de trânsito dos Estados possam
operacionalizar os procedimentos de sua competência no Programa UM, os órgãos ambientais
executores deverão fornecer as seguintes informações:

L das multas ambientais aplicadas aos veículos;

II. dos veículos aprovados nas inspeções de emissões de poluentes
e ruído.

Art. 79 As inspeções serão realizadas por profissionais regularmente habilitados em cursos de
capacitação específicos para Programas de UM.

Art. 89 O inspetor de controle de emissões veiculares, para atuar em uma estação, deve
atender aos seguintes requisitos:

L Possuir carteira nacional de habilitação;

II. Ter escolaridade mínima de segundo grau;

1H. Ter curso técnico completo em automobilística ou
mecânica, ou experiência comprovada no exercício de
função na área de veículos automotores superior a um
ano;

IV. Ter concluído curso preparatório para inspetor técnico
de emissões veiculares;

V. Não ser proprietário, sócio ou empregado de empresa
que realize reparação, recondicionamento ou
comércio de peças de veículos;

Parágrafo único. A avaliação da qualificação técnica será realizada mediante exame de
conhecimentos teóricos e práticos, de acordo com procedimentos estabelecidos pelo poder
público responsável.

Art. 92 O valor dos serviços de inspeção UM será cobrado como preço público fixado pelo
órgão responsável que também definirá os procedimentos de reajuste e revisão.

Parágrafo único. Os veículos oficiais estarão igualmente obrigados à inspeção, podendo ser
dispensados do pagamento da tarifa de inspeção pelo órgão público responsável.
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Art. 10 Os serviços poderão ser contratados pelo poder público para execução indireta-Nkgessand
executados diretamente.

§ 1 2 Na hipótese da execução indireta, por concessão ou outra forma prevista em lei, não
poderá haver sub-contratação dos serviços;

§ 22 Na hipótese da execução por administração direta não poderá haver terceirização dos
serviços;

§ 32 Ressalva-se, em qualquer caso, a subcontratação ou a terceirização dos seguintes
serviços acessórios:

I. construção civil e instalações correlatas;

reformas e ampliações;

III. manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos;

IV. instalações;

V. controle de qualidade e auditoria administrativa e financeira;

VI. segurança, limpeza e correlatos;

I: serviços de apoio em informática;

§ 42 Na hipótese da execução indireta, os sócios da concessionária ou outra forma de
contratação prevista em lei, tanto pessoas físicas quanto jurídicas, não poderão ter qualquer
vínculo societário com empresas de comércio de veículos, prestadoras de serviços de
manutenção ou fornecimento de peças de reposição;

§ 52 As restrições dispostas no parágrafo anterior aplicam-se igualmente aos administradores
públicos dos órgãos executores dos serviços, inclusive aos seus superiores hierárquicos.

Art. 11. Todo o processo de inspeção técnica de emissão de poluentes e ruído será submetido
a auditoria por instituições idôneas.

Art. 12. O funcionamento das estações de inspeção obedecerá às normas estabelecidas nas
resoluções do CONAMA.

Art. 13. Os Estados e/ou Municípios que já tenham concedido ou autorizado os serviços de I/M
deverão adequar-se, no que couber, aos termos desta Resolução, ressalvadas as situações
jurídicas consolidadas.

Art. 14. Os órgãos estaduais e municipais de meio ambiente poderão, mediante acordo
específico, com a anuência de todos os partícipes, celebrar convênio, com o órgão executivo
de trânsito da União, Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, objetivando a
execução, por delegação, das inspeções de emissões de poluentes e ruído, por meio de
empresas por ele selecionadas, mediante processo licitatório.

Art. 15. Nos municípios ou regiões onde houver Programas de I/M, as empresas contratadas,
no caso de regime de execução indireta, ou o Poder Público executor, deverão buscar, com
forte determinação, o estabelecimento de acordos com as concessionárias das inspeções de
segurança veicular, contratadas nos termos da regulamentação do Conselho Nacional de
Trânsito - CONTRAN, para a realização, no mesmo local, das duas inspeções, mantidas as
responsabilidades individuais de cada executor.

http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res99/res25699.html 	 29/6/2009



Page 5 of 5

t fl opep
Piec,	 	 1.--2915

Aiessan
RR' .136

Art. 16. Esta Re
solução entra em vigor na data de sua publicação.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI NP 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Mensagem de veto 
Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não

Vide texto compilado	 quitados de órgãos e entidades federais e dá outras
providências.

Conversão da MPv n 2 2.176-79, de 2001 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1-0' O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin) passa a ser
regulado por esta Lei.

Art. 20 O Cadin conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que:

I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para com órgãos e
entidadesda Administração Pública Federal, direta e indireta;

II - estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da Fazenda, em uma das seguintes
situações:

C7

a) cancclada no Cada3tro dc Pcssoas Físicas CPI-; .(1.1cdação dada pcla Mcdida Proviaória n° 449, dc 

a) cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; .(Redação dada pela Lei n 2 11.941, de 2009) 

b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes - CGC.

§ 1 Q Os órgãos e as entidades a que se refere o inciso I procederão, segundo normas próprias e sob
sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no Cadin, de pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem

• nas hipóteses previstas neste artigo.

§ 2Q A inclusão no Cadin far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a comunicação ao devedor da
existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas as informações pertinentes
ao débito.

§ 3Q Tratando-se de comunicação expedida por via postal ou telegráfica, para o endereço indicado no
instrumento que deu origem ao débito, considerar-se-á entregue após 15 (quinze) dias da respectiva
expedição.

.rcicão expedida oCle Secretaria da ficccita Fcdcral ou pcla Procuradoria Ccral da Fazendo
Nacional, dando conhccimcnto ao dcvcdor da cxi3tência do débito ou da 3ua in3crição cm Dívida Ativa
atcndcrá ao di3po3to no § 

razcnda Nacional ou pcla Procuradoria Gcral rcdcral, dando conhccimento ao dcvcdor da cxisterIcia do
débito ou da ala inocrição cm Dívida Ativa atcndcrá ao disposto no § 2 . (ficda0o dada pcla Mcdida
Provisória n° 449, dc 2000)

§ 40 A notificação expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, pela Procuradoria-Geral da
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Fazenda Nacional ou pela Procuradoria-Geral Federal, dando conhecimento ao duréfr,*w.g,g-1
do débito ou da sua inscrição em Dívida Ativa atenderá ao disposto no § 2Q deste artigo. (Redação
Lei n 9 11.941, de 2009) 

§ 5Q Comprovado tèr sido regularizada a situação que deu causa à inclusão no Cadin, o órgão ou a
entidade responsável pelo registro procederá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à respectiva baixa.

§ 6Q Na impossibilidade de a baixa ser efetuada no prazo indicado no § 5, o órgão ou a entidade
credora fornecerá a certidão de regularidade do débito, caso não haja outros pendentes de regularização.

§ 7Q A inclusão no Cadin sem a expedição da comunicação ou da notificação de que tratam os §§ 2Q e
4, ou a não exclusão, nas condições e no prazo previstos no § 5, sujeitará o responsável às penalidades
cominadas pela Lei nç-' 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e pelo Decreto-Lei n o 5.452, de 1 Q de maio de
1943 (Consolidação das Leis do Trabalho)..

§ 8Q O disposto neste artigo não se aplica aos débitos referentes a preços de serviços públicos ou a
operações financeiras que não envolvam recursos orçamentários.

Art. 3Q As informações fornecidas pelos órgãos e entidades integrantes do Cadin serão centralizadas no
Sistema de Informações do Banco Central do Brasil — Sisbacen, cabendo à Secretaria do Tesouro Nacional

10 expedir orientações de natureza normativa, inclusive quanto ao disciplinamento das respectivas inclusões e
exclusões.

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas incluídas no Cadin terão acesso às informações a elas
referentes, diretamente junto ao órgão ou entidade responsável pelo registro, ou, mediante autorização, por
intermédio de qualquer outro órgão ou entidade integrante do Cadin

Art. 4Q A inexistência de registro no Cadin não implica reconhecimento de regularidade de situação, nem
elide a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto ou demais atos normativos.

§ 1-Q No caso de operações de crédito contratadas por instituições financeiras, no âmbito de programas
oficiais de apoio à microempresa e empresa de pequeno porte, ficam as mutuárias, no caso de não estarem
inscritas no Cadin, dispensadas da apresentação, inclusive aos cartórios, quando do registro dos
instrumentos de crédito e respectivas garantias, de quaisquer certidões exigidas em lei, decreto ou demais
atos normativos, comprobatórias da quitação de quaisquer tributos e contribuições federais.

§ 2Q O disposto no § 1 Q aplica-se também aos mini e pequenos produtores rurais e aos agricultores
familiares.

Art. 5Q O Cadin conterá as seguintes informações:

I - nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes — CGC ou no Cadastro de Pessoas
Físicas — CPF, do responsável pelas obrigações de que trata o art. 2, inciso I;

II - nome e outros dados identificadores das pessoas jurídicas ou físicas que estejam na situação
prevista no art. 2Q, inciso II, inclusive a indicação do número da inscrição suspensa ou cancelada;

III - nome e número' de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes — CGC, endereço e telefone do
respectivo credor ou do órgão responsável pela inclusão;

IV - data do registro.

Parágrafo único. Cada órgão ou entidade a que se refere o inciso I do art. 2-Q manterá, sob sua
responsabilidade, cadastro contendo informações detalhadas sobre as operações ou situações que tenham
registrado no Cadin, inclusive para atender ao que dispõe o parágrafo único do art. 3.

Art. 6Q É obrigatória a consulta prévia ao Cadin, pelos órgãos e entidades da Administração Pública
Federal, direta e indireta, para:
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§ 18. A Procuradoria-Geral Federal editará atos necessários à execução do parcelamento' 'd E

este artigo. (Incluído pela Lei n 2 11.941, de 2009) 

§ 19. Mensalmente, a Procuradoria-Geral Federal divulgará, no sítio da Advocacia-Geral da União,
demonstrativos dos parcelamentos concedidos no âmbito de sua competência. (Incluído pela Lei n 2 11.941,
de 2009) 

§ 20. Ao disposto neste artigo aplicam-se subsidiariamente as regras previstas nesta Lei para o
parcelamento dos créditos da Fazenda Nacional. (Incluído pela Lei n 2 11.941, de 2009) 

Art. 37-C. A Advocacia-Geral da União poderá celebrar os convênios de que trata o art. 46 da Lei n-Q
11.457, de 16 de março de 2007, em relação às informações de pessoas físicas ou jurídicas que tenham
débito inscrito em Dívida Ativa das autarquias e fundações públicas federais. (Incluído pela Lei n 2 11.941, de
2009)

Art. 38. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n ,(2 2.176-79, de 23 de
agosto de 2001.

Art. 39. Ficam revogados o art. 11 do Decreto-Lei n 352, de 17 de junho de 1968, e alterações
posteriores; o art. 10 do Decreto-Lei ri Q 2.049, de 1 Q- de agosto de 1983; o art. 11 do Decreto-Lei n Q  2.052, de
3 de agosto de 1983; o art. 11 do Decreto-Lei n 2.163, de 19 de setembro de 1984; os arts. 91, 93 e 94 da
Lei n 8.981, de 20 de janeiro de 1995. 

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de julho de 2002; 181(2 da Independência e 114g da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.7.2002
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LEI N 2 11.733 , DE. 27 DE	 MARÇO DE 1995
Dispãe sobre.a criação do "Programa de
Inspeção e Manutençao de Velculos em Uso",
e da outras providencias.

PAULO MALUF,:prefeito do Município de São Paulo, 	 usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 14 de mar-
ço de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - Fica criado, no Município de São
Paulo no âmbito da Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente SVMA, drgão,do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA, o "Programa de Inspeção e Manutenção
de Veículos em Uso".

Art. 29 - Para implementação do Programa
serão instalados no território do Município de São Paulo
centros de inspeção e certificação de veículos, de forma
a controlar as emissões de poluentes pela frota licen-
ciada no Município de São Paulo. •

Art. 32 - A Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente -'SVMA selecionará, por concorrência
pública, emprega ou consórcio de empresas tecnicamente
capacitadas para, por concessão, e pelo prazo de 10 (dez)
anos, renovável por igual período, prestar serviços de
implantação e operação dos centros, de inspeção.

é 12 - A Secretaria Municipal do Verde e
do -Meio Ambiente - SVMA fiscalizará a prestação dos ser-
viços de que trata o caput" deste artigo.

• 22 - A concessionária' cobrará dos pro-
prietários 'de-veículos:integrantes' da frota licenciada no
Município de São Paulo preço público pelos serviços de
-que trata o "caput" deate artigo, nos- valores aprovados
.pela Secretaria* Municipal do Verde e do Melo Ambiente.-
SVMA, no procedimento licitatório.

•

• 3 2 - o laudo de- emissão de poluentes
realizedo pela concessionária deverá ser emitido em 2
(duas) vias sendo uma delas, obrigatoriamente, remetida
d'SecretariA Municipal do Verde e do Meio Ambiente -
SVMA.

Art. 4! - A concessionária deverá repassar
mensalmente ao poder concedente 6% (seis por cento) do
produto arrecadado em razão da prestação dos serviços ob-
jeto da concessão.
• Art. 50 - A inspeção e a certificação de
 veículos da frota licenciada no Município de São Paulo
são obrigatórias . e deverão ser feitas anualmente, com an-
tecedência máxima de 90 (noventa) dias da data limite
para licenciamento anual dos veículos.

PArAgrafo único - No primeiro ano de fun-
cionamento do programa serão obrigatórias a inspeção e a
certificação dos veículos de ano modelo 1989 em diante,
e, em cada ano subsequente, a inspeção e a certificação
abrangerão também os veículos de' modelos anteriores a
1989, incorporando um modelo anual, em ordem decrescente,
a cada novo ano. -

Art. 62, - A Secretaria Municipal do Verde'
e do Meio Ambiente - SVmA, através do Departamento de'
Controle da Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões
máximos de emissão de poluentes atmosféricos pela frota
circulante, observados os limites constantes dos Anexos à
Resolução n2 7, de 31 de agosto de 1993, do Conselho
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Parágrafo único - CoMpetirá aos Agentes
Ambientais do Departamento de Controle da Qualidade Am-
biental exercer a fiscalização e proceder à autuação dos
veículos que estiverem em desacordo com ou padrães adota-
dos.

Art. 7 2 - A'Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente - SVMA divulgará, em conjunto com os
demais órgãos municipais, através de campanhas edecativas
e de esclarecimento, a implantação do "Programa da
Inspeção e manutenção de Veículos em Uso', dando ampla
publicidade dos locais onde se 'encontram instalados os
centros de inspeção e certificação obrigatória de
Veículos integrantes da frota licenciada do Município de
São Paulo.

. Art. 8 2 - O disposto na presente lei será
regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) •

.dias, -se necessário.

• • Art. 92 - As'clespesan com a execução desta
lei correrão por conta dás dotaçõeS s orçamentAxias pró-
prias.. .

Art. 10 - Bata lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27de março
de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALOF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negógios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario-das Finanças
WEENFR EUGÊNIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	 27 de
março . de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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LEI N. 12.157- DE 9 DE AGOSTO DE 1996

Introduz alterações no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, instituído pela Lei n.
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 262/96, do Executivo)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a antecipar o cronograma de implantação do Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso, instituído pela Lei n. 11.733, de 27 de março de 1995.

Art. 22 Os veículos que em razão de sua destinação ou emprego devam circular com maior intensidade
poderão ser obrigados a se submeter a mais de uma inspeção anual.

Art. 30 O proprietário que circular com veículo, sem a devida certificação ambiental na forma estabelecida
pela Prefeitura, sofrerá a aplicação de multa no valor de 300 (trezentas) Unidades Fiscais de Referência -
UFIRs, por evento, sem prejuízo das sanções de trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual
de veículos.

§ 1 2 Os débitos oriundos da aplicação das penas previstas nesta Lei serão inscritos como Dívida Ativa do
Município.

§ 22 As penalidades referidas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades competentes, vinculados à
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Departamento de Operação do Sistema Viário -
DSV e Companhia de Engenharia de Tráfego - CET.

Art. 42 Poderá ser adotado, a critério da autoridade, sistema eletrônico de fiscalização de veículos.

Art. 5 2 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 62 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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LEI No 14,717, DE 17 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei n o 122/08, do Executivo)
Altera a Lei n o 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei n o 12.157,
de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no referido Programa.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de abril de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Os arts. 4 0 , 5° e 6° da Lei n o 11.733, de 27 de março de 1995, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 4°. O proprietário do veículo aprovado na inspeção de que trata o art. 1° desta
lei, ou o arrendatário mercantil, poderá solicitar à Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente - SVMA o reembolso do valor do serviço pago à concessionária,
obedecidas, cumulativamente, as seguintes condições:
I - o proprietário do veículo, ou o arrendatário mercantil, não poderá estar inscrito no
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei n o 14.094, de 6
de dezembro de 2005;
II - o veículo deverá estar com o licenciamento regularizado;
III - não haver débito vencido do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores
- IPVA ou de multa por infração de trânsito lavrada por qualquer ente da Federação,
em nome do proprietário, ou do arrendatário mercantil, do veículo inspecionado.
Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo será definido
anualmente pelo Executivo, por meio de decreto, e poderá ser de até 100% (cem por
cento) do valor pago pelo proprietário do veículo, ou pelo arrendatário mercantil, à
concessionária." (NR)
"Art. 50 	
Parágrafo único. O Executivo, por meio de decreto, estabelecerá o cronograma de
inspeção dos veículos integrantes da frota licenciada no Município de São Paulo." (NR)
"Art. 6°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio do
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões máximos
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os limites
fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes vinculados à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ao Departamento de Operação do Sistema Viário -
DSV e à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET proceder à fiscalização e autuação
dos veículos que estiverem em desacordo com os padrões adotados." (NR)
Art. 2°. O art. 3° da Lei n o 12.157, de 9 de agosto de 1996, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 30 • O proprietário que circular com veículo sem a devida certificação ambiental na
forma estabelecida pela Prefeitura fica sujeito à aplicação de multa no valor de R$
550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), por circulação, sem prejuízo das sanções de
trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos.
§ 1° 	
§ 2° 	
§ 3°. A multa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares,
§ 4°. A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do
disposto no art. 2°, e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de
2000.
§ 5°. Caso a multa prevista no "caput" deste artigo não seja paga até a data do
vencimento, haverá incidência de:
I - correção monetária, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da data de
vencimento da multa até a data em que for efetuado o pagamento;
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II - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês seguinte ao do
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele." (NR)
Art. 30 • As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 1 0 da Lei
no 12.157, de 1996.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N2 50.232, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2008
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Dispõe sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, instituído pela Lei n°
11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n°12.157, de 9 de agosto de 1996, e n°14.717, de 17
de abril de 2008; revoga o Decreto n 2 49.463, de 30 de abril de 2008; estabelece o valor do reembolso, para
o exercício de 2009, do preço público pago à concessionária.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei,

CONSIDERANDO que a frota de veículos em uso é a principal fonte de poluição do ar e de poluição sonora
no Município de São Paulo, e que essas formas de poluição contribuem para a deterioração das condições
de saúde pública e da qualidade de vida da população;

CONSIDERANDO que as características originais dos veículos sofrem, ao longo do uso, alterações
resultantes do desgaste de peças e componentes, da utilização de combustíveis adulterados ou fora de
especificação, de modificações propositais ou outros fatores, contribuindo para o aumento significativo da
emissão de poluentes e geração de ruído;

CONSIDERANDO que o,Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP visa controlar a
emissão de poluentes e a geração de ruído provocadas por alterações das características originais dos
veículos em uso e promover boas práticas de manutenção;

CONSIDERANDO que o § 22 do artigo 12 da Lei Federai n°8.723, de 28 de outubro de 1993, com a
redação dada pela Lei Federal n 2 10.203, de 22 de fevereiro de 2001, estabelece que os municípios com
frota total igual ou superior a três milhões de veículos poderão implantar programas próprios de inspeção
periódica dos veículos em circulação, competindo ao Poder Público Municipal, no desenvolvimento de seus
respectivos programas, estabelecer processos e procedimentos diferenciados, bem como limites e
periodicidades mais restritivos, em função do nível local de comprometimento do ar;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de complementação das normas e a revisão de procedimentos,
critérios e padrões máximos de emissão para a atualização tecnológica do Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP,

DECRETA:

Art.1 2. São objeto da inspeção anual de que trata o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - I/M-SP, instituído pela Lei n°11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n°12.157, de 9 de
agosto de 1996, e n 2 14.717, de 17 de abril de 2008, as seguintes classes de veículos automotores,
independentemente do sistema de propulsão e do combustível utilizados:

I - ônibus, microônibus, vans e demais veículos similares usados para o transporte público de passageiros;

II - caminhões e demais veículos similares usados para o transporte de cargas;

III - camionetas de uso misto, vans, peruas, utilitários, picapes e automóveis;

IV - motocicletas, motonetas e triciclos de uso urbano;

V - outros veículos automotores, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, definidos
em portaria específica.

Art. 22 . A frota-alvo a ser inspecionada, o calendário para a execução das inspeções, os procedimentos de
ins peção, os critérios de ap rovação e os padrões máximos de emissão serão definidos em portaria expedida
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pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, respeitadas as Resoluções do eOnSe Ngsional
do Meio Ambiente - CONAMA n 2 7, de 31 de agosto de 1993, n 2 16, de 13 de dezembro de`.1. 995,.h 2- 227, de
20 de agosto de 1997, n 2 251, de 7 de janeiro de 1999, n 2 252, de 29 de janeiro de 1999, n c2 256, de 30 de
junho de 1999, e respectivas atualizações ou alterações.

§1 2. No primeiro ano de inspeção da frota diesel, os veículos fabricados anteriormente à vigência da
Resolução CONAMA n2 16/95 não serão reprovados por ultrapassarem os limites de referência
estabelecidos pela Resolução CONAMA n 2 251/99, ou pela portaria expedida nos termos do "caput" deste
artigo, que determine outros índices.

§ 22. O relatório de inspeção dos veículos referidos no § 1 2 deste artigo deverá mencionar a eventual
ultrapassagem dos limites de referência.

§ 32. Os resultados de opacidade em aceleração livre obtidos em veículos fabricados anteriormente à
vigência da Resolução CONAMA n2 16/95 serão utilizados para a revisão de padrões máximos de emissão
definitivos estabelecidos pela Resolução CONAMA n2 251/99.

§ 42 . Ficam dispensados da inspeção os veículos de coleção, os concebidos exclusivamente para
aplicações militares e agrícolas, os concebidos exclusivamente ou especialmente adaptados para
competições, os tratores, as máquinas de terraplanagem e de pavimentação, podendo a Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, mediante portaria, excetuar outros veículos da frota-alvo.

§ 5. Os veículos novos estão dispensados da inspeção no primeiro licenciamento.

§ 62. No biênio 2008/2009, período de implantação do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - I/M-SP, nos termos a serem disciplinados pela portaria a que se refere o "caput" deste artigo, ficam
estabelecidos os seguintes prazos para a realização da inspeção veicular:

I - para os veículos da frota diesel, as inspeções referentes ao exercício de 2008 serão realizadas até 90
(noventa) dias contados a partir da data-limite para seu licenciamento;

II - para os veículos de todos os tipos, as inspeções referentes ao exercício de 2009 serão realizadas com
antecedência de até 90 (noventa) dias da data-limite para seu licenciamento.

§ 72. Os prazos de que trata o § 6 2 deste artigo aplicam-se também aos casos de veículos licenciados
antecipadamente.

§ 82 . Todo proprietário, ou arrendatário mercantil, de veículo mencionado no artigo 1 2 deste decreto, cujo
Certificado de Registro de Licenciamento seja oriundo de outro município ou do Distrito Federal, para
proceder à transferência do registro para o Município de São Pauto, deverá submeter o veículo à prévia
inspeção veicular, desde que não a tenha realizado no prazo determinado pela legislação vigente e, após

111 obter o Certificado de Aprovação, deverá efetivar a transferência perante o Departamento Estadual de
Trânsito de São Paulo - DETRAN-SP.

Art. 32. Os veículos componentes da frota de uso intenso referidos no artigo 2° da Lei n 2 12.157, de 1996,
são os seguintes:

I - ônibus, microônibus, vans e demais veículos similares usados para o transporte público de passageiros;

II - táxis;

III - lotação;

IV - veículos de transporte escolar;

V - veículos de coleta de lixo;

VI - outros, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

Parágrafo único. Os veículos classificados como de uso intenso poderão ser obrigados a fazer até 2 (duas)
inspeções por ano, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

Art. 42. Após a definição da frota-alvo, a operação do Programa UM-SP deverá ser iniciada nas seguintes
datas:
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I - 5 de maio de 2008, para todos os veículos equipados com motor do ciclo Diesel, independerite.
sistema de propulsão e do combustível utilizados;
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II - 1 9 de fevereiro de 2009, para todos os veículos equipados com motor do ciclo Otto, independentemente
do sistema de propulsão e do combustível;

III - 1 9 de fevereiro de 2009, para todas as motocicletas e motonetas, independentemente do sistema de
propulsão e do combustível.

Parágrafo único. Previamente ao início da operação do Programa I/M-SP, a Administração Municipal deverá
divulgar amplamente os objetivos e as características do referido programa, bem como seus procedimentos,
critérios de aprovação, metas ambientais, frota-alvo, calendário de inspeções e outras informações
relevantes.

Art. 59 . A aprovação na inspeção realizada no âmbito do Programa I/M-SP será atestada por meio de
certificado e de selo emitidos pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e fornecidos pela
concessionária dos serviços de inspeção.

§ 1 9. O selo referido no "caput" deste artigo será afixado pelo agente da concessionária dos serviços de
inspeção no pára-brisa dianteiro do veículo ou, se não for possível, em local adequado e visível, a fim de
facilitar a fiscalização.

§ 29 . Caberá ao proprietário do veículo, ou ao seu arrendatário mercantil, a responsabilidade pela
conservação do selo durante o período de sua validade, sendo a sua retirada considerada infração sujeita
às penalidades previstas no artigo 3° da Lei n 9 12.157, de 1996, com a redação dada pela Lei n 9 14.717, de
2008.

§ 39. A aprovação, reprovação ou rejeição na inspeção será atestada, na primeira situação, por meio de
Certificado de Aprovação, e nas duas últimas, mediante Relatório de Inspeção que indique o(s) motivo(s) de
rejeição ou reprovação, documentos esses emitidos em 2 (duas) vias pela concessionária dos serviços,
sendo uma delas obrigatoriamente remetida à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

§ 49. A qualquer momento e a exclusivo critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, as
vias impressas dos Certificados de Aprovação ou dos Relatórios de Inspeção destinadas à referida
Secretaria poderão ser substituídas pela recepção eletrônica dos dados obtidos nas inspeções.

§ 59. No caso da ocorrência de dano irreparável no selo, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente estabelecerá os critérios necessários para a sua substituição.

Art. 69. Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente definir e disciplinar as medidas
destinadas à consecução dos seguintes objetivos relacionados com o Programa I/M-SP, respeitados os
termos do contrato de concessão:

I - proposição, elaboração, adoção e revisão de normas, procedimentos técnicos e administrativos e padrões
máximos de emissão de poluentes atmosféricos e ruído;

II - adoção e utilização de tecnologias, métodos, equipamentos, sistemas e processos inovadores ou
alternativos destinados a aprimorar e modernizar o Programa I/M-SP;

III - promoção de boas práticas de manutenção e uso dos veículos automotores;

IV - divulgação de relatórios e demais documentos que possibilitem o acompanhamento e a avaliação
periódica do Programa I/M-SP;

V - desenvolvimento de campanhas de educação ambiental voltadas para a melhoria da qualidade do ar e a
redução do ruído causado pelos veículos automotores.

Art. r. Para atendimento ao disposto no artigo 6° deste decreto, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente poderá estabelecer convênios, contratos e parcerias com instituições públicas e privadas,
nacionais e estrangeiras, na forma da lei, respeitados os termos do contrato de concessão.

Art. 89. As multas previstas no artigo 3° da Lei n 9 12.157, de 1996, com a redação dada pela Lei n 2 14.717,
de 2008, serão aplicadas por dia de utilização irregular do veículo, limitadas ao máximo de 4 (quatro) por
mês.
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quitados até a data do licenciamento anual do veículo, na forma e condições estabelecidas no Código de
Trânsito Brasileiro, sob pena de restrições ao licenciamento.

Art. 92. O preço público a ser cobrado do proprietário do veículo, ou do arrendatário mercantil, pela
concessionária para a reàlização da inspeção, bem como a forma e o período de seu pagamento, serão
divulgados em portaria expedida pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, respeitados os
termos do contrato de concessão.

§1 2. Enquanto não for iniciada a inspeção da totalidade dos veículos constantes do cronograma
estabelecido no artigo 4 2 deste decreto, bem como até o dia 31 de março de 2009 para as inspeções
referentes ao exercício de 2008, não haverá cobrança do preço público para a realização da primeira
inspeção.

§ 22. Para as inspeções referentes aos exercícios de 2009 e seguintes, a concessionária deverá cobrar
diretamente do proprietário do veiculo, ou do arrendatário mercantil, o valor vigente do preço público da
inspeção, na conformidade do disposto no "caput" deste artigo.

Art. 10. Para a realização da fiscalização de campo da emissão de poluentes e ruído, a Secretaria Municipal
do Verde e do Meio Ambiente poderá adotar sistemas convencionais de medição semelhantes aos utilizados
nos centros de inspeção e, alternativamente, sistemas de medição remota ou outros sistemas avançados
que se mostrem pertinentes e adequados.

§ 1 2. No caso da utilização de sistemas de medição remota ou de outros sistemas alternativos aos
convencionais, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá estabelecer em portaria os
procedimentos e os critérios para sua operação.

§ 22 . Os veículos classificados nas ações de fiscalização de campo como de emissão elevada poderão ser
convocados para inspeção extraordinária, fora dos prazos da inspeção anual.

§ 32. Previamente à realização da inspeção extraordinária nos centros de inspeção da concessionária,
deverá ser pago o respectivo preço público, observadas as regras do Programa UM-SP.

§ 42 . Os veículos convocados para inspeção extraordinária e que forem aprovados ficarão desobrigados da
realização de nova inspeção no exercício de 2009.

Art. 11. Todo veículo que sofrer modificação no seu sistema de propulsão, alterando ou não o uso do
combustível original, ou que seja objeto de recolhimento pelo fabricante devido a problemas que afetem a
emissão de poluentes ou ruído, deverá efetuar nova inspeção em até 30 (trinta) dias contados da data da
modificação ou do conserto da falha que originou o recolhimento.

Art. 12. Para as inspeções referentes ao exercício de 2009, o valor do reembolso de que trata o artigo 4 2 da
Lei n 2 11.733, de 1995, com a redação conferida pela Lei n 2 14.717, de 2008, será de 100% (cem por cento)
do valor do preço público pago pelo proprietário do veículo, ou arrendatário mercantil, à concessionária pela
realização da primeira inspeção.

Parágrafo único. Os procedimentos relativos à solicitação e à concessão do reembolso serão disciplinados
por meio de portaria da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n 2 49.463, de 30 de
abril de 2008.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de novembro de 2008, 455 2 da fundação de São
Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de novembro de 2008.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 50351

DECRETO N2 50.351, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2008

Altera dispositivos do Decreto n2 50.232, de 17 de novembro de 2008, que dispõe sobre o Programa de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - UM-SP, instituído pela Lei n 2 11.733, de 27 de março de
1995, alterada pelas Leis n 2 12.157, de 9 de agosto de 1996, e n 2 14.717, de 17 de abril de 2008.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei,

DECRETA:

Art. 1 2 . Os §§1 2 e 22 do artigo 22 do Decreto n 2 50.232, de 17 de novembro de 2008, passam a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 22 	

§ 1 2. No primeiro ano de inspeção da frota diesel, os veículos fabricados anteriormente à vigência da
Resolução CONAMA n2 16/95 não serão reprovados na medição da opacidade, em conformidade com o
disposto no artigo 22 da Resolução CONAMA n 2 251/99.

§ 22 . O relatório de inspeção dos veículos referidos no § 1 2 deste artigo deverá mencionar a eventual
ultrapassagem dos limites de referência especificados na Resolução CONAMA n 2 251/99.

	 "(NR)

Art. 22 . O artigo 42 do Decreto n 2 50.232, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 42 	

II -1 2 de fevereiro de 2009, para os veículos equipados com motor do ciclo Otto com ano de fabricação a
partir de 2003, independentemente do sistema de propulsão e do combustível;

III - 12 de fevereiro de 2009, para motocicletas e motonetas, independentemente do sistema de propulsão e
do combustível;

IV - até o término do ano de 2010, para a totalidade da frota registrada no Município de São Paulo,
independentemente do sistema de propulsão e do combustível.

§ 1 2 . Os veículos fabricados em 2002 ou em anos anteriores serão alvo de inspeção viária, convocados
aqueles considerados mais poluentes, para inspeção em centros fixos.

§ 22 . Previamente ao início da operação do Programa I/M-SP, a Administração Municipal deverá divulgar
amplamente os objetivos e as características do referido programa, bem como seus procedimentos, critérios
de aprovação, metas ambientais, frota-alvo, calendário de inspeções e outras informações relevantes."(NR)

Art. 32 . O § 1 2 do artigo 92 do Decreto n 2 50.232, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 92 	

§ -I°. Para os veículos sujeitos à inspeção referente ao exercício de 2008, não haverá cobrança do preço
público para a realização da primeira inspeção.

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 29/6/2009
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Art. 42• Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Aiessan 

FRP. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2008, 455° da fundação de São 
Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2008. 

CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Ep.to Lopes Silvério 
Rf 11.393 - SGP-33 
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-HISTORIA 

DEFERIDO 
O 	- E 2013 

PRESIDENTE 

F E ..4 2M3 

Senhor Presidente, 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO  

frww,,..ve,rr sax. 

r7"kth.:, 	do Pvocnss,p 

nQ de A, 1SW 

13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 

Ai 848/ 1.993 
-Ner 865 / 1.993 

PL 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13/ 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133/ 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180/ 1.994 
PL 192/ 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
1#031 / 1.994 

42/ 1.994 
545 / 1.994 

PL 546 / 1.994 
PL 551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
pL 592/ 1.994 
pL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197/ 1.995 
PL 198/ 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 P1411 / 2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 P1611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 /2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 P1265 /2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 /1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 P1383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 /2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 /2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 /1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 .' PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 /2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 /2.007 • PR 6 / 2.010 
PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

&attitoj 

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

USIRAJARA DE F. . TES FILHO 
CO;v1SULTOR TÉCNICO - tinTóRiA 

fifall.P3 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

á41 • 	1  
SOLANGE NONE 'km OS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A b " 41  E FRANÇA SILVA 
Supervi  Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

' /3 1/3 

Ci At 	cür.., 	1  
Asststeil,e. Parlaw-tai 

Reg 
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do processo n° 01-0687 de 1998, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
02/0112017 (a) 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

02/01/2017 

RF 1 .3 5 
Técnico Aó ministrativo 

SGP.21 

Eduard mine 

Eduare o á kamine 
R 11.325 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

• 
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